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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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LEGISLAÇÃO

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL: DOS PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justifi-
cam os meios. Portanto, se um príncipe pretende conquistar 
1 MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução de João Paulo 
Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: [s.n.], 1861. 
2 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São Pau-
lo: Martin Claret, 2007, p. 111.

e manter o poder, os meios que empregue serão sempre 
tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo 
atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 
3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. São Paulo: 
Saraiva, 2000.
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Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso4: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades in-
dividuais encontra limitação em outros direitos fundamen-
tais, tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a ima-
gem. Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação”5.
4 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 
7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
5 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista n. 259300-

Para Reale6, a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte 
é o da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de 
Reale7: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a 
pessoa humana é o valor-fonte de todos os valores. O ho-
mem, como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo 
entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objeti-
vidade espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido 
de seu dever ser, é o que chamamos de pessoa. Só o ho-
mem possui a dignidade originária de ser enquanto deve 
ser, pondo-se essencialmente como razão determinante 
do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. Tal ideologia de forte fulcro huma-
nista guia a afirmação de todos os direitos fundamentais 
e confere a eles posição hierárquica superior às normas 
organizacionais do Estado, de modo que é o Estado que 
está para o povo, devendo garantir a dignidade de seus 
membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enume-
rados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar 
a exploração de atividades econômicas no território bra-
sileiro, coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O 
constituinte não tem a intenção de impedir a livre inicia-
tiva, até mesmo porque o Estado nacional necessita dela 
para crescer economicamente e adequar sua estrutura ao 
atendimento crescente das necessidades de todos os que 
nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao menos é 
possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos funda-
mentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aque-
le que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade 

59.2007.5.02.0202. Relator:  Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira. 
Brasília, 05 de setembro de 2012j1. Disponível em: www.tst.gov.br. 
Acesso em: 17 nov. 2012.
6 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, 
p. 228.
7 Ibid., p. 220.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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EDUCAÇÃO INFANTIL. ORGANIZAÇÃO 
DO ESPAÇO E ROTINA NA ESCOLA DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL. 

Fundamentos Teóricos e Metodológicos da Educa-
ção Infantil

A organização dos espaços na Educação Infantil

Agora, vamos estudar um assunto que é fundamental 
em todas as propostas pedagógicas. Trata-se da organiza-
ção do espaço na Educação Infantil.

Mais recentemente, tem havido um reconhecimento 
da importância do ambiente físico no desenvolvimento da 
criança. Entretanto, as características do espaço geralmen-
te são postas em segundo plano no processo educativo. 
Costuma-se tão-somente recomendar que esses ambien-
tes sejam “ricos e estimuladores”, mas não se explica bem 
o que significa isto e, portanto, a aplicação   é de difícil 
entendimento.

O nosso objetivo é reconhecer como a organização do 
espaço físico influencia os comportamentos

das pessoas e como o educador pode organizar am-
bientes em função do que pretende atingir.

Concepções de desenvolvimento e sua influência na 
organização dos ambientes

Vamos procurar demonstrar como as concepções que 
temos sobre o desenvolvimento infantil podem ser reco-
nhecidas por meio da organização de ambientes físicos das 
instituições de educação. Para ilustrar melhor esta idéia, é 
interessante apresentar sumariamente uma pesquisa reali-
zada em creches da região de Ribeirão Preto (SP), coorde-
nada por Secaf Silveira, cujos resultados constam do traba-
lho Organização do Espaço em Instituições Pré-Escolares, de 
Mara Carvalho e Márcia Rubiano.

Foram observadas creches que atendiam crianças de 
famílias de baixa renda, cujas instituições

apresentavam as seguintes características:
havia um adulto para cada 15 crianças de até 3 anos;
as atendentes tinham baixo nível educacional e pés-

simas condições de trabalho; as instalações físicas eram 
precárias;

dava-se ênfase ao atendimento das necessidades físi-
cas das crianças, sem preocupação com as afetivas, sociais 
e cognitivas;

o atendimento era centralizado na atendente, o que 
exigia dessa profissional um ritmo acelerado de trabalho;

eram longos os momentos de espera para a criança, 
com poucas oportunidades para ocorrer

interação adulto/criança e nenhuma preocupação com 
o relacionamento entre crianças;

os ambientes, em geral, eram pouco mobiliados, qua-
se sem equipamentos e enfeites, e eram raros os objetos 
disponíveis para as crianças. Mesmo em algumas creches 

que tinham salas com mais mobiliário, observou-se que as 
educadoras encostavam esses móveis nas paredes, ou os 
empilhavam em um canto, para obter um espaço central 
vazio, sem qualquer empecilho para a atividade infantil.

Baseada nestas características, podemos fazer as se-
guintes perguntas: quais são os pressupostos destes edu-
cadores? 

Como vocês acham que eles compreendem a criança e a 
sua educação? Podemos dizer que o entendimento deles é:

que a criança precisa de espaço amplo, aberto e vazio, 
havendo uma

valorização das atividades físicas;
que a criança pequena é incapaz de envolver-se e man-

ter-se em determinadas atividades, principalmente aquelas 
que são compartilhadas com outras crianças e em que não 
há a mediação do adulto;

que o modelo educacional a ser seguido deve ser 
aquele que é “centralizado no adulto”. Seguem, portanto, o 
modelo escolar tradicional, em que o professor é o centro 
da sala de aula. Acreditam, assim, que o desenvolvimento 
da criança ocorre, principalmente, por meio de atividades 
desenvolvidas quando as crianças estão sentadas em torno 
das mesinhas, com a atendente assumindo o papel tradi-
cional do professor.

Podemos agora afirmar qual concepção, na minha opi-
nião, seja a mais

adequada para a creche como um espaço de educação:
a creche é um contexto de socialização de crianças 

pequenas, diferente tanto da sua casa como da escola de 
ensino fundamental, sobretudo a tradicional;

na maior parte do tempo, a criança pode e deve esco-
lher as atividades

que ela deseja realizar;
um adulto pode cuidar simultaneamente de várias 

crianças, sendo que os parceiros mais disponíveis para a 
interação são as outras crianças, geralmente seus coetâ-
neos, isto é, as que têm a mesma idade.

Com base no texto A organização dos espaços na Edu-
cação Infantil, a educadora Lina Iglésias Forneiro afirma que 
é importante termos consciência de quais são os aspectos 
que condicionam a tomada de decisões dos professores na 
organização do espaço. Estes aspectos, segundo a autora, 
podem ser classificados em duas diferentes categorias:

elementos contextuais – o ambiente, a escola e a sala 
de aula.

elementos pessoais – as crianças e os professores.
Vamos ver agora um pouco de cada um deles.

Elementos contextuais
Ambiente
Pode ser definido de acordo com as condições climá-

ticas. Existem lugares onde há muita chuva, outros muito 
frio, ou calor demais. Os ambientes devem ser pensados de 
acordo com essas realidades.

Há também os recursos do ambiente, que podem ser 
espaços naturais  ou construídos. Além de toda a área da 
própria creche, podemos realizar atividades com as crian-
ças fora da creche, ou seja, utilizando praças



2

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Auxiliar de Educação Infantil

ou jardins próximos, o campo de esportes, sem falar 
nas excursões que podemos fazer pelo bairro ou em ou-
tros lugares. Também é possível trazermos pessoas de fora 
para virem interagir com as crianças na creche, ampliando, 
assim, o conhecimento que elas têm do mundo.

Escola

Condições arquitetônicas – três aspectos são especial-
mente relevantes.

Maior ou menor antigüidade do edifício – às vezes, 
quando o edifício é muito antigo, tem poucas possibilida-
des de não enfrentar grandes reformas.

A concepção de escola em seu conjunto – as tipologias 
mais comuns são: os agrupamentos lineares que têm salas 
de um ou dos dois lados; os agrupamentos nucleares, que 
distribuem as salas a partir de um espaço comum; agrupa-
mentos mistos, que procuram combinar os dois modelos 
anteriores; e agrupamentos do tipo modular, no qual a es-
cola é constituída por diferentes edifícios.

Não podemos deixar de pensar nos espaços com áreas 
de encontro entre crianças de diversos grupos, também 
chamados espaços de intersecção.

A localização da sala de aula – em escolas antigas, a lo-
calização das salas de aula costuma apresentar problemas, 
tais como situar-se no primeiro ou no segundo andar ou 
serem muito pequenas. Escolas mais modernas costumam 
ser localizadas em módulos independentes, o que abre 
possibilidades de organização diferenciada.

Espaços de uso comum
Para determinadas atividades – são aquelas que reque-

rem algumas condições específicas no espaço: sala para 
realizar atividades de psicomotricidade, sala deartesplásti-
cas, sala deprojeçõesaudiovisuais, ginásio etc.

Salão – para os jogos coletivos, devidamente equipa-
do com móveis e materiais adequados às diferentes faixas 
etárias.

Espaços externos – devemos considerar:
as dimensões e as características do espaço, ou seja, se é 

revestido de terra, ou se é calçado, se tem grama, árvores etc.;
os equipamentos – balanços, tobogãs, estruturas para 

subir, cabanas, pistas para andar de triciclo e carrinhos, la-
birintos etc.

Banheiro – deve ser diferente para os bebês e para as 
crianças maiores. Precisa ser cuidadosamente planejado, 
principalmente levando-se em conta os aspectos de higiene.

Cozinha, lactário e despensa – um espaço que não pre-
cisa excluir as crianças, porque é bom que elas conheçam 
estes ambientes.

Lavanderia e área de serviço – precisa ser previsto um 
lugar onde seja possível a entrada de sol. As máquinas de 
lavar roupa ajudam bastante.

Recepção ou entrada – deve ser o mais acolhedora e 
agradável possível.

Administração – nas realidades onde existe a presença 
de um diretor, ou coordenador, ou às vezes um secretário, é 
preciso ter um espaço específico para este(s) funcionário(s).

Sala de reunião – local acolhedor para ser usado como 
espaço para reuniões entre funcionários, para encontros 
periódicos com os pais ou uma sala de multiuso.

Vestiário e sanitário dos funcionários – é preciso existir 
um espaço para a troca de roupas e os funcionários não 
devem usar os sanitários infantis.

Sala de aula
Elementos estruturais – é o espaço fixo, os elementos 

permanentes na
estrutura, tais como:
Dimensão da sala de aula – deve-se seguir os padrões 

determinados em lei. Tomar cuidado com a quantidade e o 
tipo de mobiliário para que a sala não se torne “opressiva”.

Existência apenas da sala de aula ou de algum outro es-
paço anexo – possibilita a montagem de outros ambientes, 
tais como aréas de artes, área de jogos etc.

Posição das janelas – determina a localização das áreas 
que precisam de boa iluminação. Devem permitir às crian-
ças verem o que ocorre fora da sala de aula.

Existência ou não de pontos de água e a sua localiza-
ção – a organização de determinadas atividades, tais como 
artes plásticas, atividades com barro, dependem da possi-
bilidade de se ter uma pia ou um tanque próximos.

Presença de armários embutidos ou de estantes fixas – 
geralmente, guardam estoque e precisam ter espaço livre 
ao seu redor.

Tipo de piso – pode determinar o tipo de atividade a 
ser realizada. Por

exemplo, não trabalhar com tinta e pincel quando o 
piso for carpete.

Mobiliário – pode variar em dois aspectos:
Quantidade – o seu excesso e a sua falta são condicionantes.
Tipo – levaremconsideraçãoos seguintes aspectos: le-

veza, polivalência
e funcionalidade.
Decoração – a sala de aula pode estar decorada de tal 

modo que eduque a sensibilidade estética infantil. A de-
coração transforma-se, assim, em conteúdo de aprendiza-
gem: a harmonia de cores, a apresentação estética dos tra-
balhos etc. É comum entrarmos em creches e termos a im-
pressão de que naquele espaço há apenas reprodução de 
desenhos criados por adultos, como os da turma da Môni-
ca, por exemplo, feitos de isopor. Tais desenhos, copiados e 
ampliados, dão a idéia de uma exposição artificial, distante 
daquela que poderia ser produzida por alguns desenhos 
e painéis das próprias crianças de um, dois ou três anos 
e que representariam cada fase do desenvolvimento que 
elas estão. Móbiles, quadros e cartazes, por sua vez, de-
vem ser dispostos na sala e avaliados quanto ao interesse 
que despertam. Estes elementos não servem apenas para 
enfeitar as paredes ou para indicar que uma determina-
da data, por exemplo, o Natal, aproxima- se. Eles também 
devem ser concebidos e usados como um dos elementos 
ao redor dos quais as interações adulto-criança podem se 
desenvolver.

Materiais – podem variar em dois aspectos:
Quantidade – conceito relativo. A carência de materiais 

é tão negativa quanto o seu excesso. É aconselhável come-
çar o ano com a sala quase vazia de materiais e ir enchen-
do-a à medida em que vão sendo abordados projetos com 


	0 - Índice
	1 - Língua Portuguesa - Básico 1
	2 - Legislação
	3 - Matemática - Básica 1 + Final
	4 -Conhecimentos Específicos

